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PROJETO DE LEI Nº. 009/2017 

 

 
 AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A CELEBRAR CONTRATO DE CONCESSÃO DE 

DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JERÔNIMO MONTEIRO, NO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, no uso de suas atribuições legais, notadamente os artigos  

66, inciso IX e 255, § 3º da Lei Orgânica Municipal, faço saber que 

a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

 Art. 1.º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

celebrar contrato de concessão de direito real de uso temporário 

para fins de instalação neste Município da empresa IZABELA CRISTINI 

BOLDRINI ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado com sede  na rua 

José Vianna de Moraes,40, bairro Alto Monte Cristo, Cachoeiro de 

Itapemirim, ES, CEP 29312-506, CNPJ nº 14.966.260/0001-20, sendo 

objeto do contrato um imóvel urbano de dois pavimentos denominado 

“Casa do Artesão”, com área construída de  240 m
2
 (duzentos e 

quarenta metros quadrados), contendo o pavimento térreo 01 salão, 03 

salas, 03 banheiros, 01 cozinha, 01 almoxarifado e 01 escada para o 

1º pavimento que possui 01 salão e um banheiro, imóvel este  situado 

nas margens da Rodovia BR 482, km 50, s/n, nesta cidade, sendo 

integrante de área maior registrada no Registro imobiliário desta 

Comarca no Livro 2-K, às fls. 078, sob o Registro 1-2278 de ordem, 

de 06 de outubro de 2006, assim descrito no registro imobiliário 

desta Comarca: 

 

“(...) uma área de terras medindo 36.977, 30 m
2
 (trinta 

e seis mil, novecentos e setenta e sete metros e trinta 

decímetros quadrados), situada em Santa Clara/ Córrego 

dos Diamantes, nesta cidade, às margens da Rodovia BR 

482 Cachoeiro/Alegre, sendo 145,46 metros de frente 

confrontando-se com a BR 482, com 89,32 metros de 

fundos confrontando-se com Carlos Bertulozo, com uma 

linha de 08 (oito)segmentos no lado direito sendo a 

primeira (partindo da BR 482) com 5,14 metros e a 

segunda com 4,07 metros e a terceira com 64,24 metros e 

a quarta com 178,00 metros e a quinta com 34,45 metros 

e a sexta com 31,94 metros e a sétima com 23,39 metros 

e a oitava com 9,14 metros confrontando-se com 

herdeiros de Aldo de Souza Henriques, com uma linha de 

06 (seis) segmentos no lado esquerdo sendo a primeira 

(partindo da BR 482) com 6,69 metros e a segunda com 

23,64 metros e a terceira 23,88 metros confrontando-se 

com Joel Eloy de Brito e a quarta com 94,00 metros e a 

quinta com 133,88 metros e a sexta com 31,04 metros 

confrontando-se com Antônio Zampilli”. 
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 Art. 2.º. A concessão de uso de imóvel a que se refere o art. 

1º desta Lei, destina-se, específica e exclusivamente, à instalação 

e funcionamento de unidade industrial por parte da concessionária, 

observado o seu objeto social e pelo prazo de dois anos contados da 

assinatura do contrato ou escritura pública de concessão de direito 

real de uso de imóvel. 

 

 Art. 3.º. Para os fins anteriormente determinados, deverá a 

concessionária executar no imóvel e às suas expensas, as adequações 

e reformas que sejam necessárias, sem direito a indenização e 

informando previamente à Administração municipal as obras a serem 

porventura executadas, que deverão ser aprovadas pela Secretaria 

Municipal de Administração. 

 

 Art. 4.º. A concessão de uso de imóvel de que trata esta lei é 

a título gratuito e por prazo determinado, sem possibilidade de 

prorrogação. 

 

 Art. 5.º. O imóvel objeto da presente concessão de direito real 

de uso reverterá imediatamente ao patrimônio público do Município, 

independente de qualquer indenização, se: 

 

I – a concessionária ou sucessores a qualquer título, desviarem de 

sua finalidade e atividade contratual; 

 

II - o imóvel não for utilizado para os objetivos e finalidades 

previstos no artigo 2º do artigo anterior, ou se a qualquer tempo, 

deixar de sê-lo; 

 

III - descumpridas as disposições desta lei; 

 

IV – Ocorrer a extinção ou dissolução da empresa concessionária e/ou 

de suas sucessoras a qualquer título, falência, insolvência, 

interdição ou comprometimento do patrimônio ou situação financeira; 
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V - deixar a concessionária, ou suas sucessoras, de providenciar a 

adequação, instalação e funcionamento da indústria no prazo de 3 

(três) meses contados da assinatura do contrato ou escritura de 

concessão de direito de uso; 

VI – deixar a concessionária de observar a legislação ambiental 

pertinente ou não for dada adequada destinação aos resíduos 

resultantes da atividade; 

 Art. 6.º. A concessionária não pode alienar, transacionar, 

fazer dação em pagamento, permutar ou realizar qualquer outra forma 

de negócio jurídico que venha a provocar a descaracterização dos 

objetivos e finalidades da presente concessão. 

 Art. 7.º. Caberá ao Município de Jerônimo Monteiro garantir o 

integral cumprimento desta lei de concessão, entregando à 

concessionária o imóvel e benfeitorias já existentes totalmente 

desocupados, livres e desembaraçados; 

Art. 8.º. A presente concessão de uso de bem público é feita com 

cláusula de impenhorabilidade do imóvel concedido. 

 Art. 9.º. Mantido o interesse público e a competência local do 

ente, a presente concessão gratuita de direito real de uso será 

concedida mediante dispensa de licitação, nos termos da presente 

lei. 

 Art. 10.º. A escritura ou contrato de concessão serão lavrados 

após a obtenção, pela concessionária, dos alvarás e licenças para 

funcionamento legalmente exigíveis da empresa. 

 

 Art. 11.º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Art. 12.º. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Jerônimo Monteiro, ES, 27 de Julho de 2017. 

 

 

 

 

SÉRGIO FARIAS FONSECA 

Prefeito Municipal 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº009/2017 

 
Senhor Presidente e demais edis: 

 

 

 É com satisfação que vos encaminho o Presente projeto, que 

autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder o uso temporário 

de imóvel urbano público para instalação imediata da empresa 

citada no projeto de lei. 

 

A empresa IZABELA CRISTINI BOLDRINI ME, nome fantasia Casa 

da Botina, que hoje está instalada na cidade de Cachoeiro de 

Itapemirim, em anexo ao Posto Caiçara, bairro Alto Monte Cristo, 

solicitou a cessão do imóvel denominado Casa do Artesão, de 

propriedade do Município, que no momento encontra-se ocioso, para 

transferência imediata de sua sede industrial, vez que os galpões 

objeto de lei municipal de doação de número 1.649/2017 demandam 

reformas e adequações que se estenderão por um período razoável 

de tempo. 

 

Assim, solicitou originalmente o comodato do imóvel acima 

referido.  

 

No entanto, em razão de disposição da Lei Orgânica 

Municipal, o uso de bem público por terceiros deve ser 

formalizado por intermédio de concessão de direito real de uso, 

permissão ou autorização, nos termos do artigo 255, § 3º. 

 

Assim, a Procuradoria Geral do Município entendeu por bem 

adotar a concessão de direito de uso de imóvel público, com 

dispensa de licitação autorizada na lei para o atendimento ao 

solicitado pela empresa e assim permitir a geração de empregos de 

forma mais rápida, até que seja formalizados os trâmites para 

instalação definitiva no imóvel doado pela municipalidade. 
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 O projeto de lei contempla também uma série de exigências 

para a concessão temporária do uso, a fim de garantir o 

patrimônio público em face de possíveis intercorrências. 

 

Arrematando, esperamos, que com isto, esteja devidamente 

esclarecido o relevantíssimo interesse público que permeia o 

presente projeto, e por isso mesmo remetemos o presente para 

vossa apreciação e aprovação. 

 

Assim sendo, remeto o presente projeto de lei para 

apreciação e votação por esta casa de leis, esperando sua 

acolhida e aprovação. 

 

 Cordialmente, 

 

 Jerônimo Monteiro, ES, 27 de Julho de 2017. 

 

 

 

SÉRGIO FARIAS FONSECA 

Prefeito Municipal 
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PARECER AO PROJETO DE LEI EXECUTIVO Nº009/2017 

 

Autos Nº 3309/2017 

 

Senhor Prefeito Municipal, Presidente da Câmara e demais edis: 

 

 O presente projeto de lei executivo é de iniciativa do 

Prefeito Municipal em razão de tratar de ato de disposição, mesmo 

que temporária, de bens públicos, sendo correta, no sentir deste 

escriba, a iniciativa, conforme determina a lei orgânica 

municipal, que em seu artigo 66, XXIX, impõe como atribuição do 

Prefeito Municipal administrar os bens e rendas municipais. 

 

 Por outro lado, em relação à forma de concessão de uso do 

imóvel, a regra geral do artigo 2º da lei de licitações é o de 

necessidade de adoção de licitação para permissões e concessões 

por parte da Administração pública, razão pela qual a presente 

concessão de uso de imóvel do Município, seria, a princípio, 

objeto do procedimento previsto na Lei 8.666/93, mais 

precisamente a concorrência pública, prevista no artigo 22, I.  

 

 No entanto, a Jurisprudência e doutrina pátrias excetuam 

algumas hipóteses que podem objeto de dispensa de licitação, 

face, entre outros aspectos, ao elevado interesse público 

presente no ato, em analogia com o artigo 17, § 4º da mesma lei, 

situações de urgência e precariedade, a inexigibilidade de 

competição, a impossibilidade técnica de se elaborar um edital de 

licitação para permissão ou concorrência visando a outorga de bem 

público, etc... 

 

 No presente caso, caso houvesse licitação, esta seria 

desarrazoada, em virtude de que há somente uma empresa 
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interessada na concessão do imóvel e obviamente eventual 

licitação não poderia ser direcionada para esta empresa.  

  

 Por outro lado, não cabe aplicação da lei 8.666/93 em seu 

artigo 25, visto que não se trata de aquisição por parte da 

Administração Pública de bem ou serviço. 

 

 Então qual a saída juridicamente possível, tendo em vista a 

necessidade de atendimento ao que dispõe a Constituição Federal e 

as leis de regência?  

 

 O autor Ivan Barbosa Rigolin nos dá um norte para resolver a 

questão, ante à multiplicidade de diplomas legais acerca do tema, 

tais como o decreto lei 271/67, em seu artigo 7º, a própria lei 

de licitações e lei  9.636/98, que, a título de argumentação, não 

estabelecem coerência sistêmica no regramento da matéria. 

 

 Continuando, assinala o citado autor acerca da concessão de 

direito real de uso de bem público, que é distinta da concessão 

de serviço público: 

 

” I - Concessão de uso de bem público. Este instituto  de 

direito público constitui um dos mais perfeitamente tipificados  

contratos administrativos, que por sua vez são aqueles 

contratos caracterizados pelo predomínio de direitos do poder 

público contratante sobre o particular contratado, ou sejam 

aqueles providos do que a teoria do direito administrativo 

denomina cláusulas exorbitantes,  ou cláusulas derrogatórias do 

direito comum, e que - para outras hipóteses de objeto que não 

concessões - são tão transparentemente explicitadas por 

dispositivos como os arts. 57, 58 e 65,  todos da lei nacional 

de licitações e contratos administrativos.  Existindo tais 

cláusulas, e o contrato as comportando com lógica, o contrato é 

administrativo, e inexistindo administrativo não será. 
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Matéria de interesse puramente local, é sempre disciplinado na 

legislação própria de cada  pessoa jurídica de direito público 

interno (União, cada Estado, o Distrito Federal e cada 

Município), inexistindo sobre o assunto qualquer norma geral, 

ou o que o valha, de matriz constitucional,  que seja 

indistintamente aplicável a todo ente público.   A fonte de 

direito a reger as concessões de uso de bem público é portanto 

sempre local, jamais se podendo invocar norma de outra esfera 

(1).  Questões, por exemplo, como a licitabilidade, ou a 

onerosidade dessa espécie de concessão, devem sempre ser 

resolvidos na legislação local, não se podendo invocar a 

grosseira generalização que se lê no caput, do art. 2º, da lei 

nacional de licitações, como cogente para este caso; com 

efeito, a Lei nº 8.666/93 generaliza o instituto da concessão 

como se as cinco espécies de concessão existentes no direito 

brasileiro fossem uma só coisa, igualmente e sempre licitável, 

porém o faz com a alegre despreocupação dos jejunos em direito, 

que jamais ouviram falar em divisão constitucional de 

competências legislativas, nem de  constituições estaduais, nem 

de leis orgânicas municipais, cada qual com suas competências 

rigidamente predeterminadas na carta magna. 

 

Significa o pacto entre poder público e particular, geralmente 

precedido de autorização legislativa e licitação – essa 

dispensada em certas hipóteses fixadas na legislação local -, 

pelo qual o poder público concedente transfere o uso de um bem 

seu a particular, tornado então concessionário de uso, 

geralmente a título oneroso. O contrato nesse caso é sempre 

cercado de cláusulas exorbitantes ou derrogatórias do direito 

comum, que conferem amplas prerrogativas em favor do ente 

público concedente, que se traduzem em obrigações de fazer, de 

não fazer e de suportar para o concessionário de uso.   
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A lei local, como já se iterou, deve disciplinar inteiramente o 

instituto, fixando por completo as condições e as regras a 

serem observadas na celebração do contrato, o qual, nos dias de 

hoje, praticamente não se admite seja por tempo indeterminado, 

devendo sempre ser por tempo certo, ainda que com a 

prorrogabilidade podendo ser prevista no instrumento 

contratual.  

 

Presta-se em geral a permitir a exploração comercial, pelo 

concessionário, de algum serviço de utilidade ou de interesse 

público à população – e daí a sua justificativa institucional. 

É caso de concessão de boxes de mercado, ou de espaços 

comerciais em estações rodoviárias, ferroviárias ou aeroportos, 

ou em universidades públicas, ou ainda, agora sem caráter 

comercial, de concessão de jazigos, perpétuos ou não, a 

particulares.  Mas pode prestar-se a transferir o uso de 

terrenos nus, para alguma utilização particular predeterminada. 

 

Sendo ato bilateral de natureza negocial, ou contratual, e 

portanto executável reciprocamente pelas partes, reveste-se de 

muito maior solenidade e expectativa de permanência, ou 

estabilidade, que a permissão de uso de bem público, que, como 

se verá, é mero ato administrativo unilateral de outorga, 

deferido quase sempre a título precário, e como sólido ato, 

revestido de expectativa de grande estabilidade e permanência, 

e ainda celebrado em geral por longos períodos, é 

frequentemente mais desejado pelo contratado que a permissão de 

uso.”  

 

Fonte:  

www.acopesp.org.br/...%20Ivan%20Barbosa%20Rigolin/.../ivan_rigo

lin/artigo%2081 

 

Desta forma, não há que se falar em ilegalidade da presente 

concessão feita por dispensa de licitação, já que, somado ao 

http://www.acopesp.org.br/...%20Ivan%20Barbosa%20Rigolin/.../ivan_rigolin/artigo%2081
http://www.acopesp.org.br/...%20Ivan%20Barbosa%20Rigolin/.../ivan_rigolin/artigo%2081
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entendimento acima e conforme já salientado, não há outra 

empresa interessada na ocupação do imóvel, e a concessão é tão 

somente de uso temporário de imóvel público por terceiro, não a 

prestação de serviço público por intermédio de concessão, que 

desafiaria a realização de licitação na modalidade 

concorrência. 

 

Sobre este aspecto cabe ainda citar o conceituado autor 

administrativista:  

 

“com acerto assim se posiciona sobre o tema: “concessão de direito 

real de uso de bem público. Ainda que aparente ser uma modalidade de 

concessão, em verdade nada tem como esse instituto, pois que se trata 

de uma efetiva transferência da propriedade, ou da titularidade,  de 

imóvel, fundada no art. 7º, do Decreto-lei Federal nº 271, de 28 de 

fevereiro de 1967, ainda em pleno vigor*.”  

 

CONCLUSÃO: 

Tendo em vista o disposto acima, entendo que o presente projeto 

de lei está apto a ser submetido à apreciação da egrégia casa 

de leis, por não conter vício formal ou material que impeça de 

ser apreciado e votado. 

Ressalto, por derradeiro, que o presente Parecer tem caráter 

meramente opinativo acerca da viabilidade jurídica apresentada 

pela titular da pasta municipal, visto que as manifestações do 

advogado público não são deliberativas nem vinculam o 

requerente, ficando a decisão a cargo da autoridade superior 

ordenadora da despesa (STF. Mandado de Segurança nº 30928-DF. 

Relator Ministro Joaquim Barbosa. 02 de fevereiro de 2012). 

É como parecer, smj.  

Jerônimo Monteiro, ES, 27 de Julho de 2017. 

 

Mario Sergio de Araujo Pimentel 

Procurador Geral 

OAB/ES 13.099 
 


